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APRESENTAÇÃO

O fortalecimento da Enfermagem, como ciência, perpassa o desenvolvimento de um 
corpo de conhecimento alicerçado em uma base de evidências de estudos científicos bem 
desenhados e que tenham implicações para uma prática segura. A investigação científica 
confiável e de qualidade, portanto, garante o reconhecimento das áreas dos saberes da 
enfermagem e dos profissionais e pesquisadores envolvidos.

Diante do exposto, temos o prazer de apresentar a coleção “A Enfermagem Centrada 
na Investigação Científica”. Trata-se de uma obra que reúne trabalhos científicos relevantes 
das mais diversas áreas de atuação do fazer Enfermagem.  Aqui, docentes, estudantes, 
profissionais e os participantes das pesquisas são atores principais de uma ciência holística 
que a cada dia se fortalece, em decorrência do engajamento e empoderamento desses. 

O objetivo central foi apresentar de forma categorizada e clara estudos desenvolvidos 
em diversas instituições de ensino e pesquisa do país. O terceiro volume traz estudos 
relacionados à prática da enfermagem baseada em evidências com ênfase à Sistematização 
da Assistência da Enfermagem (SAE) nos mais diversos cenários de cuidado à saúde e 
a importância do desenvolvimento de uma cultura de segurança do paciente. O quarto 
volume concentra, principalmente, experiências relatadas através de projetos de pesquisa 
e extensão, demonstrando a importância dos mesmos para a formação acadêmica e 
profissional.

O quinto volume aborda a saúde da mulher na gestação, parto e puerpério, bem 
como dos recém-nascidos, crianças e adolescentes. O último capítulo traz a importância 
da assistência da enfermagem diante da violência sexual contra mulheres. Tema de 
fundamental relevância, principalmente em tempos de pandemia.

O destaque para atenção primária à saúde e para questões vivenciadas na prática 
profissional é dado pelo sexto volume. Por fim, o sétimo e último volume, traz estudos 
com temas variados, principalmente relacionados à saúde da população idosa, estudos 
epidemiológicos e às doenças infectocontagiosas. Ressaltamos a relevância da divulgação 
científica dos trabalhos apresentados, para que os mesmo possam servir de base para a 
prática segura dos profissionais de saúde. Nesse sentido, a Atena Editora se destaca por 
possuir a estrutura capaz de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para estes 
pesquisadores exporem e divulguem seus resultados.

Marcus Fernando da Silva Praxedes
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RESUMO: A violência contra a mulher é 
entendida como qualquer ato de violência 
cometido contra a mulher, sendo considerado 
um problema de saúde pública e uma violação 
de direitos humanos. Objetivou-se a apresentar 
as ações desenvolvidas pelos Enfermeiros 
ao atender mulheres vítimas de violência 

sexual. Foi realizada uma pesquisa de revisão 
bibliográfica, no período de 01 de agosto a 31 
de outubro de 2019, na base de dados Scientific 
Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca 
Virtual de Saúde (BVS) e Literatura Latino-
Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 
(LILACS), a partir dos descritores em ciências da 
saúde. As ações de enfrentamento da violência 
sexual contra a mulher são previsto em vários 
documentos legislativos, porém ainda apresenta 
fragilidades no que se refere a assistência 
multidisciplinar. O enfermeiro possui atribuições 
específicas e desafios a serem alcançados, no 
atendimento de mulheres vítimas deste tipo 
de violência. Dentre os principais desafios 
encontrados pelos enfermeiros destacam-se 
o desconhecimento e a insegurança acerca
do assunto. Torna-se necessário, portanto, a
capacitação do enfermeiro para a aplicação da
linha de cuidados adequada com as suas ações
específicas.
PALAVRAS-CHAVE: Violência contra a mulher;
Violência doméstica; Enfermeiro.

ABSTRACT: Violence against women is 
understood as any act of violence committed 
against a woman, being considered a public 
health problem and a violation of human rights. 
To present the actions taken by nurses and 
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women victims of sexual violence. A literature review was conducted from August 1 to October 
31, 2019, based on data from the Scientific Electronic Library Online (SciELO), Virtual Health 
Library (VHL) and Latin American and Caribbean Health Sciences Literature (LILACS), based 
on the descriptors in health sciences. Twenty-one materials used by the Ministry of Health, 
three legislative documents and 19 scientific articles were selected. As actions to combat 
sexual violence against a woman are foreseen in various legislative documents, but still have 
weaknesses that refer to multidisciplinary assistance. The nurse has specific attributions and 
challenges to be achieved, without attending to women who suffer from this type of violence. 
Among the main challenges encountered by nurses aredetachment or lack of knowledge and 
insecurity about the subject. It made necessary the qualification of nurses, who work in PHC, 
to apply the appropriate line of care with your specific actions.
KEYWORDS: Violence against women; Domestic violence; Nurse. 

	

1 | 	INTRODUÇÃO

As mulheres em suas diferentes fases da vida são vítimas de várias formas de 
violência, independentemente de sua classe social, raça, religião, orientação sexual e 
escolaridade, podendo ser vitimada desde a infância, idade adulta e senilidade. Tanto no 
Brasil como no mundo, a violência tornou-se um problema de saúde pública, sendo um 
dos principais motivos de morbidade e mortalidade feminina (BRASIL, 2016a).

Na Conferência Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher, realizada em Belém do Pará, no ano de 1994, foi definido a violência contra a 
mulher como “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou 
sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera 
privada” (BRASIL,1996, p 1).

A Lei nº 11.340 sancionada em 2006 criou mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher e dispõe sobre a concepção dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar reforçando que se configuram como violência contra a mulher os 
danos moral e patrimonial, além dos atos já citados na Convenção do Belém do Pará 
(BRASIL, 2006). 

No Brasil em 2017, foram registrados 193.700 casos de violência sexual, física, 
psicológica e moral, incluindo o estupro e o assédio sexual, pelo Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (SINAN NET). Este número corresponde apenas ao sexo 
feminino, considerando a idade de mulheres entre 15 a 59 anos. Quando se trata apenas 
de violência sexual, este número é de 14.025 casos, sendo em Minas Gerais 1.479 
registrados (BRASIL, 2017).

O Relatório publicado pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 
(MMFDH), aponta que no ano de 2018 o canal telefônico, a denominada Central de 
Atendimento à Mulher - Ligue 180, recebeu 2.317 denúncias em relação à violência 
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sexual, e que o estupro correspondeu ao maior número de atendimentos, com 86,43%, 
seguido de assédio sexual 6,81% e exploração sexual com 5,6%  dos casos atendidos 
(BRASIL,2019).

A violência doméstica e familiar pode ocorrer nas relações íntimas, independente 
de orientação sexual das pessoas envolvidas. A não permissão da utilização de métodos 
contraceptivos, a indução de maneira forçada ao matrimônio, gravidez ou aborto, impedindo 
que esta mulher tenha domínio sobre seus direitos sexuais e reprodutivos, caracteriza-se 
como uma forma de violência sexual (BRASIL, 2006).

As mulheres em sua concepção entendem que o atendimento que elas recebem é 
feito de maneira incompleta, relacionando esse fator com o despreparo dos profissionais 
e demanda do serviço. A assistência não é dada de forma integral e não há privacidade 
no momento da escuta (HEISLER et al., 2018).

No sentido de possibilitar o enfrentamento da violência doméstica contra a mulher, a 
Equipe de Saúde da Família (ESF) possui a atribuição de garantir a atenção à saúde com 
vistas à integralidade através do emprego de ações de promoção, proteção e recuperação 
da saúde e prevenção de agravos, garantindo um atendimento das ações de vigilância à 
saúde (BRASIL, 2006).

Dentre as atribuições específicas do Enfermeiro definidas na Política Nacional de 
Atenção Básica destacam-se a atenção à saúde aos indivíduos e famílias cadastradas nas 
equipes e no domicílio ou nos demais espaços comunitários na infância, adolescência, 
idade adulta e senilidade (BRASIL, 2012).

Diante da importância de estudar sobre a violência sexual contra as mulheres e 
baseado nas políticas públicas que existem hoje para enfrentamento deste problema, com 
consequências graves como o feminicídio, o suicídio, problemas físicos e psicossociais, se 
faz necessário que o enfermeiro tenha o conhecimento das políticas em favor da mulher, 
para que possa contribuir com essas vítimas no sentido de reconhecer o ciclo da violência 
e ter autonomia para que este possa ser rompido (BRASIL, 2016 b).

Diante do exposto, evidencia-se a necessidade do Enfermeiro conhecer as atribuições 
e as ações realizadas no atendimento de mulheres vítimas de violência sexual. O estudo 
tem por justificativa a necessidade do sensibilizar os enfermeiros que atuam Atenção 
Primária à Saúde (APS) para a importância da tomada de conduta no atendimento de 
mulheres que sofreram violência sexual. 

O objeto desta investigação é a atuação do enfermeiro no atendimento às mulheres 
vítimas de violência sexual, na APS. O objetivo do estudo foi apresentar as ações 
desenvolvidas pelos Enfermeiros ao atender mulheres vítimas de violência sexual, na 
APS.

A presente investigação caracteriza-se por ser uma pesquisa de revisão bibliográfica 
realizada no período de 01 de agosto a 30 de outubro de 2019, na base de dados Scientific 
Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) e Literatura Latino-
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Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), a partir dos descritores em 
ciências da saúde: “Violência contra a mulher”, “Violência doméstica” e “Enfermeiro”.

 Atendeu a seis etapas metodológicas, a saber: identificação do tema e seleção da 
questão de pesquisa; definição dos critérios de inclusão e exclusão; identificação dos 
artigos para leitura; categorização das investigações selecionadas; análise, interpretação 
e apresentação dos resultados, seguida da redação do texto científico (BOTELHO; 
CUNHA; MACEDO, 2011).

As questões de pesquisa que motivaram a construção desta investigação foram: 
qual a atuação do enfermeiro no atendimento às mulheres vítimas de violência sexual? 

Para a identificação do tema e a seleção da questão de pesquisa foi necessário leitura 
acerca da violência contra a mulher e especificamente a observação dos indicadores da 
violência sexual.

A definição dos critérios de inclusão e exclusão foi baseada na busca por artigos 
originais, indexados nas bases de dados eletrônicas, disponíveis on-line na íntegra, 
no idioma português, publicados no período entre 2015 e 2019, exceto os documentos 
legislativos e produzidos pelo Ministério da Saúde capazes de responder o objetivo desta 
investigação. 

Para a identificação dos artigos para a leitura utilizou-se os Descritores em Ciências 
da Saúde (DeCS) para realizar a busca de artigos, nas bases de dados por acesso on-
line, com auxílio do operador boleano AND e como recurso de pesquisa às opções: texto 
completo: disponível; limites: humanos; idioma: português e tipo de documento: artigo, 
deste modo foi possível identificar os diferentes artigos indexados em distintos periódicos, 
no período de 01 de agosto a 31 de outubro de 2019, via portal regional da Biblioteca 
Virtual da Saúde (BVS), Scientific Eletronic Library On-line (SciELO) e Literatura Latino-
Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS). 

A seguir, foram selecionados 21 materiais produzidos pelo Ministério da saúde, 03 
documentos legislativos (leis, portarias e resoluções) e 19 artigos científicos, procedida  
da leitura completa dos documentos, sendo integrados a esta revisão. Foram excluídos 
aqueles que não contribuíram para a discussão e alcance do objetivo desta investigação 
assim como os artigos de revisão. A categorização dos artigos inclusos foi conforme os 
eixos temáticos pré-estabelecidos para o desenvolvimento do manuscrito.

A análise e interpretação dos resultados envolveram a síntese e organização das 
informações de forma textual para a apresentação dos resultados da revisão com a 
redação do texto científico, conforme descrito no desenvolvimento apresentado a seguir.  

O desenvolvimento do objeto de investigação foi apresentado de forma estruturada 
em três tópicos, a saber: violência sexual contra a mulher; ações dos enfermeiros no 
atendimento de mulheres vítimas de violência sexual e desafios dos enfermeiros frente ao 
atendimento às vítimas da violência sexual. 
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2 | 	DESENVOLVIMENTO 

2.1	Violência sexual contra a mulher

A violência sexual (VS) é entendida como ato violento praticado contra a mulher, 
fazer comentários ou ações que conduzam para o desejo de se praticar o ato sexual; 
ações que direcionam para o tráfico sexual e obrigando de alguma forma a pessoa para 
a sexualidade, seja no ambiente doméstico, trabalho ou outro local, independente da 
relação interpessoal (BRASIL, 2002). 

O Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, foi instituído 
em 2007, consiste em um acordo federativo entre governo federal e os governos dos 
estados e municípios brasileiros para o planejamento de ações que estabeleçam a política 
nacional por meio da implementação de políticas públicas em todo território nacional, 
baseando-se na implementação de políticas que englobem a violência contra as mulheres 
em todas as suas expressões (BRASIL, 2007).

Esta rede de atendimento refere-se tanto a atuação de instituições e serviços 
governamentais nas três esferas, como as organizações não governamentais (ONG’S), 
também tendo a participação da comunidade. Inclui o serviço prestado às mulheres 
vítimas de VS que poderá ser especializado ou não (BRASIL, 2011b).

As pessoas que sofrem a violência sexual têm direito de ser atendido em caráter de 
emergência, sendo este atendimento integral e multidisciplinar pelos os hospitais da rede 
do SUS; é o que determina a Lei nº 12.845 de 1º de agosto de 2013. Esse atendimento 
tem o objetivo de oferecer à vítima: diagnóstico, profilaxia e tratamento necessário para 
minimizar os agravos físicos e psíquicos que possa apresentar. Ser orientada quanto aos 
direitos legais e aos serviços disponíveis a ela, sendo esses gratuitos (BRASIL, 2013). 

A violência sexual é um crime previsto no artigo 213 do Código Penal Brasileiro, sendo 
definida como qualquer tipo de atividade de caráter erótico ou sexual que desrespeita o 
direito de escolha de um dos envolvidos, por coação, ascendência ou precocidade. O 
uso da violência física associada à violência sexual está presente apenas em pequena 
parte dos casos identificados. Carícias não genitais, beijos, exibicionismo, voyeurismo 
e exposição à pornografia podem ser tão danosos quanto às situações que envolvem 
contato genital (BRASIL, 1940).

O ato pode ser praticado utilizando-se de força física, pressão psicológica ou em 
situações que a vítima se encontra incapaz de defesa. Quando é feita uma penetração 
da vulva ou ânus que tenha sido por meio de força física ou por outra forma de coação é 
definido como estupro, considerado uma violência sexual (BRASIL, 2002).

De acordo com a Portaria nº 1.271 de 2014, que define a Lista Nacional de Notificação 
Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde, a VS deve ser notificação imediata 
em nível municipal. Esta medida é para que possa ser feito um atendimento correto à 
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vítima, incluindo contracepção de emergência, medidas de modo a evitar a infecção de 
hepatites virais e doenças sexualmente transmissíveis (BRASIL, 2014).

Em se tratando de problema de saúde, as instituições que fazem o atendimento 
às mulheres vítimas de violência seja sexual, física ou psicológica devem assegurar o 
cumprimento de cada etapa desse atendimento, conforme as Portarias e Leis em vigor, 
garantindo que as vítimas não tenham a sua identidade revelada, evitando exposição 
desnecessária, prevenindo agravos e complicações (BRASIL, 2016b).

Os processos de trabalho devem ser acompanhados de educação permanente, para 
os profissionais de saúde e gestores, a fim de minimizar os danos provocados pela sua 
ineficiência de atendimento qualificado às vítimas e ampliar a resolutividade das ações de 
profilaxia (DELZIOVO et al., 2018).

A limitação de conhecimentos sobre a assistência prestada a mulheres expostas a 
VS faz com que os casos de violência sejam subnotificados, impossibilitando estratégias 
que possam contribuir para a prevenção de novos casos e melhor qualidade de vida para 
as vítimas atendidas (SANTOS et al., 2018). 

Torna-se imprescindível a sensibilização de gestores e gerentes de saúde, para que 
os profissionais da área garantam condições para uma atenção integral às mulheres em 
situação de violência e sua família. Torna-se fundamental o conhecimento do enfermeiro 
sobre a linha de cuidados e o fluxo de atendimento no âmbito da saúde, para que possa 
nortear e encaminhar às mulheres ao nível de atenção necessária (BRASIL, 2017). 

2.2	Ações dos enfermeiros no atendimento de mulheres vítimas de violência sexual 

O atendimento a mulher vítima de VS tem início com a consulta de enfermagem, onde 
o acolhimento com a escuta qualificada do enfermeiro contribuirá para que o registro da 
violência seja feito de maneira eficaz e completa, ele é o profissional que se encontra em 
todas as etapas, sendo responsável tanto pela prevenção como no combate da violência 
(FREITAS et al., 2017).

No momento da consulta a escuta e a observação das expressões da vítima são 
pontos importantes para a investigação da violência sofrida. Porém, diante do excesso de 
trabalho que o enfermeiro e demais profissionais de saúde possuem, essa tarefa fica cada 
vez mais difícil, sendo necessário criar estratégias para o enfretamento desta realidade 
garantindo a integralidade na assistência (ZUCHI et al., 2018).

Preservar os vestígios em casos de VS para a maioria dos enfermeiros que 
trabalham em um hospital de Sergipe é fundamental, porém, a pesquisa revela que muitos 
dos enfermeiros que participaram da entrevista não conhecem a forma correta dessa 
preservação. Mesmo afirmando a importância da coleta diante do atendimento à mulher 
vítima de VS, sentem que não estão preparados para tal (SOUZA et al., 2017).

O registro das informações da VS juntamente com a coleta dos vestígios, segue 
orientação da Norma Técnica Atenção Humanizada às Pessoas em Situação de Violência 
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Sexual com Registro de Informações e Coleta de Vestígios do MS. O médico é o profissional 
que realiza esta atividade na rede do SUS, devendo ser habilitado para isso, porém não 
substitui a função do médico perito da segurança pública (BRASIL, 2015).

A coleta de vestígios da violência sexual consiste na descrição das lesões, coleta 
de sêmen, secreções ou fluidos na região vaginal, anal, perioral. É feito com auxílio de 
swab, transferido para lâminas e papel filtro, conforme rotina da unidade. O tempo para 
realização desta coleta deve ser até 72 horas, para que possa ser preservado DNA do 
agressor (NUNES et al., 2017).

Ao conduzir a mulher na entrada dos serviços de saúde, é oferecido a ela a 
oportunidade de integrar-se os seus direitos de cidadania. Visto também que é necessário 
o direcionamento intersetorial que estão no âmbito da assistência, o envolvimento familiar 
e instituições que possam auxiliar na promoção de bem-estar, gerando conscientização 
da mesma em relação a rede de amparo, seja jurídica ou em suas necessidades de saúde 
(FREITAS et al, 2017).

Os procedimentos de interrupção da gravidez estão garantidos as mulheres nos 
termos da Lei desde 1940, sendo fortalecida pela legislação no decorrer das décadas, 
trata-se desse direito também a Lei nº 12.845 de 1º de agosto de 2013, se alinhando com 
as Portarias nº 1.508/05 e nº 415/14 do Ministério da Saúde. Para o atendimento dessas 
vítimas são observadas as diretrizes no Decreto nº 7.958/13, destinado aos profissionais 
da segurança pública e da rede do Sistema Único de Saúde (BRASIL, 2014).

A Portaria nº 1.508, de 1º de setembro de 2005, dispõe sobre o procedimento de 
justificação e autorização da interrupção da gravidez nos casos previstos em lei, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde, sendo considerado um avanço para a garantia de mulheres 
vítimas de violência sexual poder interromper a gestação pós-estupro (BRASIL, 2005).

A incidência de gravidez acontece com maior frequência quando a VS é recorrente 
ou quando o atendimento no setor de saúde é superior às 72 horas após agressão, não 
recebendo a contracepção de emergência (DELZIOVO et al., 2018).

De acordo com a pesquisa em Campinas, as mulheres que engravidaram por 
consequência da VS relataram que não conheciam sobre o atendimento que existe para as 
vítimas, nem mesmo sobre os protocolos de emergência, tão pouco, que o aborto nesses 
casos é garantido por lei. O trauma vivido fez com que a maioria não procurasse ajuda 
imediata, o desejo que elas tinham era apenas de esquecer o fato ocorrido (MACHADO 
et al., 2015).

A vítima deve ser informada de todo o procedimento que será realizado, e sua 
decisão deve ser respeitada em relação a dar continuidade ou não à coleta e realização 
dos exames, bem como da profilaxia para DST e gravidez (BRASIL, 2013).

A sensibilização da equipe de saúde quanto ao seguimento dos protocolos de 
atendimento faz com que não haja intervenções desnecessárias à paciente, desde o 
momento da entrada na unidade de saúde até a finalização do tratamento. Deve ser 
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garantida a continuidade da assistência por meio de encaminhamento de referência e 
contra referência (BRASIL, 2004).

A coleta de todo o material deverá ser acompanhada por um profissional que pertence 
à equipe multidisciplinar. Esse material só poderá ser descartado por meio de autorização 
judicial, visto que no Brasil não existe normas para o prazo de armazenamento. A vítima 
poderá decidir em denunciar o agressor a qualquer momento, podendo ocorrer após anos 
(BRASIL, 2015).

A profilaxia das infecções após a VS deve ser feita o mais breve possível, seguindo 
as orientações contidas no Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Profilaxia Pós 
Exposição (PEP) de Risco à Infecções pelo HIV, IST e Hepatites Virais do MS, compreende 
coleta de exames laboratoriais, aplicação de imunoglobulinas e vacina de acordo com o 
histórico vacinal da vítima e administração de antirretrovirais (BRASIL, 2018a).

O enfermeiro deverá preencher a ficha de notificação e encaminha-la ao Sistema 
de Vigilância de Violências e Acidentes (Viva), da Secretaria Municipal de Saúde (SMS). 
Comunicar o caso ao Conselho Tutelar, se a vítima for criança ou adolescente, anexando 
uma copia da ficha ao prontuário do paciente. A seguir, acionar o Ministério Público no 
caso de interrupção de gravidez em decorrência de violência sexual (BRASIL, 2010).

Como cuidado assistencial, o enfermeiro deverá oferecer atendimento clínico-
laboratorial, psicológico e social imediato, acionando a equipe multidisciplinar. Durante a 
consulta de enfermagem aconselhar a vítima a realizar um Boletim de Ocorrência Policial. 
Proceder a anamnese e o exame físico completo, incluindo exame ginecológico (BRASIL, 
2015). 

Oferecer profilaxia da gravidez, através da contracepção hormonal de emergência, 
método contraceptivo que pode prevenir a gravidez após uma relação sexual desprotegida 
ou após violência sexual. O uso de levonorgestrel® 1,5 mg dividido em duas doses, nas 
primeiras 72 horas da exposição (BRASIL, 2018b).

As medicações indicadas para a prevenção das infecções sexualmente transmissíveis 
(IST) não virais, em adultos, são: o Ceftriaxone® 1,0g Intra Muscular (IM) dose única; a 
Azitromicina® 1,0g via oral (VO) na dose única e o Metronidazol® 1,6g VO dose única. 
Torna-se importante o enfermeiro investigar previamente a história de alergias aos 
medicamentos antes de prescrevê-los (BRASIL, 2017).

A profilaxia pós-exposição ao vírus da Imunodeficiência (PEP) é indicada a partir do 
esquema combinado de Tenofovir® (TDF) + Lamivudina® (3TC) + Dolutegravir® (DTG), 
para pacientes acima de 12 anos, com a duração de uso por 28 dias (BRASIL, 2018).

A vacinação e imunização passiva para Hepatite B se faz necessário, devido ao risco 
de aquisição do vírus, em caso de não haver história de imunização prévia. Assim como 
colher de imediato, material para avaliação do status sorológico de sífilis, HIV, Hepatites B 
e C, para seguimento e conduta específica. A Vacina contra hepatite B possui a indicação 
de uso em adultos de 1,0 ml IM no músculo deltoide. O agendamento do retorno da 
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mulher se faz necessário para o seguimento sorológico após 30 dias e o acompanhamento 
clínico-laboratorial, psicológico e social (BRASIL, 2010).

2.3	Desafios dos enfermeiros frente ao atendimento às vítimas da violência sexual.

Os profissionais que realizam o atendimento à mulher vítima de violência sexual (VS) 
integram uma equipe multidisciplinar, conforme o preconizado pelo Ministério da Saúde, 
devendo receber capacitação de acordo com a legislação vigente no País, garantindo que 
a assistência prestada seja integral (PINTO et al., 2016).

Porém, em pesquisa realizada com enfermeiras da Atenção Primária à Saúde, em um 
município da Paraíba evidenciou que 85% delas desconhecia o atendimento que se deve 
prestar à paciente que sofre violência sexual e apenas 11,2% utilizaram algum protocolo 
para este atendimento. Afirmam a falta de capacitação e atualização sobre esse assunto 
o que pode dificultar o cuidado prestado à vítima (BAPTISTA et al., 2015).

Em um município do agreste pernambucano, algumas enfermeiras que participaram 
de um estudo sobre o atendimento às mulheres em situação de violência demonstraram 
discordância em relação à assistência prestada. Este fato é atribuído ao desconhecimento 
e a insegurança sobre o assunto VS. Afirmam sobre a necessidade de serem treinadas 
para saberem lidar com a situação (SANTOS et al., 2018).

Pesquisa realizada no estado de São Paulo, em 172 estabelecimentos de saúde, 
sobre o preenchimento da ficha de notificação compulsória, nas unidades de atendimento 
às mulheres vítimas de VS evidenciou que esta prática não era de conhecimento de todos 
os profissionais de saúde. Apenas 167 dessas unidades realizavam a notificação, sendo 
78,4% preenchida por enfermeiro, seguidos de médico e assistente social (SOUZA et al., 
2015).

Quando o ato de violência não é declarado pela vítima, os enfermeiros de 
alguma forma se sentem inseguros na identificação do caso, também desconhecem a 
operacionalização da notificação e sua importância. Faz-se necessário uma educação 
permanente da equipe que atende essas mulheres vítima de violência, devendo ser 
multidisciplinar e intersetorial para uma assistência digna de valorização da pessoa e 
promovendo a igualdade (FREITAS et al., 2017).

As enfermeiras que atuam na Estratégia de Saúde da Família (ESF) demonstraram 
receio ao falar sobre notificação dos casos que atendem. O medo é que podem ser vítimas 
também, devido ao fato de o agressor pertencer à comunidade que estão inseridas, 
geralmente acontece quando a violência é de repetição, relatam que os agentes comunitário 
de saúde (ACS) são os parceiros na identificação e acompanhamento (MORAIS et al., 
2018).

A sobrecarga de trabalho é citada como um dos fatores que dificultam o preenchimento 
da ficha de notificação, não compreendem o valor desse serviço em relação a atenção 
integral para as mulheres vítimas da VS. É necessário que seja criado mecanismos 
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que melhorem a qualidade de assistência a essas mulheres, valorizando o atendimento 
humanizado em suas etapas (SOUZA et al., 2015).

Algumas enfermeiras que trabalham na ESF na cidade do Rio de Janeiro relatam que 
mesmo não tendo um preparo, procuram fazer um atendimento de qualidade, prezam pela 
conservação do bem-estar mental das vítimas. Elas procuram trabalhar com as mulheres 
as habilidades e potencial que possuem, para que possam enfrentar esta experiência 
ruim e conseguir romper a relação de violência sofrida (NETTO et al., 2018).

Ao contrário de alguns serviços de saúde saberem que existe um protocolo a ser 
seguido, na assistência à vítima de VS, em um hospital de Teresina, no Piauí, a mulher é 
atendida conforme protocolo legal, só após esclarecimentos a respeito dos procedimentos 
e a mesma  aceitar as condições. Após o aconselhamento, prossegue o atendimento 
baseado no protocolo proposto. O local para a escuta é reservado, evitando que a vítima 
seja exposta (PINTO et al., 2016).

Uma análise do perfil das notificações sobre VS, afirma que as mulheres são as mais 
agredidas, mas quando se associa a outra forma de violência, as adolescentes sofrem 
também com a violência psicológica, além de se observar que o agressor fazia parte do 
círculo de sua convivência e o local sendo o próprio lar. Ressalta-se a importância dos 
profissionais de saúde se comprometer no preenchimento da ficha de notificação, pois 
assim é possível o planejamento de ações que possam prevenir a violência e proteger as 
vítimas (BATISTA et al., 2018).

A maioria dos enfermeiros declarou que nunca participaram da coleta de vestígio 
da VS, outros relataram não conhecer os procedimentos técnicos para o manejo correto. 
Quando questionada a contribuição da sua função na garantia dos direitos dessas vítimas, 
relatam que é relevante, eles têm consciência quanto ao seu papel (SOUZA et al., 2017).

A percepção de que a resiliência no cuidado de enfermagem é essencial para 
minimizar o sofrimento e os danos ocasionados pela VS, é comprovada em uma pesquisa 
realizada no Serviço de Atendimento Especializado (SAE) em um município paranaense. 
Essas mulheres recebem apoio para criar um horizonte dando novo sentido à vida 
(FORNARI et al., 2018).

Os enfermeiros frequentemente se deparam com casos de VS, fazendo parte do dia 
a dia dos profissionais nas unidades de saúde, o que demonstra a importância quanto à 
investigação e notificação do agravo, pois são os locais mais procurados pelas mulheres 
nessas condições de fragilidade (FREITAS et al., 2017).

E neste sentido, sendo referência de atendimento nos serviços de saúde, o enfermeiro 
tem a necessidade de uma qualificação profissional humanizada ao prestar o cuidado 
a essas mulheres vitimadas, de forma que as empodere para darem seguimento nos 
serviços de saúde necessários na sua vida pessoal (TRIGUEIRO et al., 2017).

Não apenas o enfermeiro, mas outros profissionais de saúde, como médico, auxiliar 
de enfermagem e agente comunitário de saúde, necessitam de capacitação. O cuidado 
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integral e interdisciplinar é fundamental, visto que as consequências dessa violência 
podem se manifestar por problemas físicos, psíquicos e afetivos (BAPTISTA et al., 2015).

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente investigação tem como contribuição levantar a questão da importância das 
ações desenvolvidas pelos enfermeiros ao atender mulheres vítimas de violência sexual, 
na Atenção Primária à Saúde. A violência sexual contra a mulher é um ato covarde, sendo 
identificado como um problema de saúde pública nacional. Várias ações governamentais 
estabelecem Políticas para o seu enfrentamento, nas três esferas de governo federal, 
estadual e municipal. 

 A vítima da violência deve ser atendida de modo integral por uma equipe 
multidisciplinar habilitada a fim de oferecer-lhe diagnóstico, profilaxia e tratamento 
necessário para minimizar os danos causados pelo estupro sofrido. A educação 
permanente, para os profissionais de saúde e gestores, devem ser implementada, pois a 
limitação de conhecimento sobre a assistência oferecida às mulheres expostas favorece 
a subnotificação dos casos. 

Dentre as ações do enfermeiro destaca-se a consulta de enfermagem contendo 
uma anamnese completa, a partir da escuta qualificada e da orientação da mulher para 
a entrada no serviço de saúde, oportunizando ter acesso aos seus direitos enquanto 
cidadã, para adentrar nas instituições que integram a rede de amparo jurídica (Ministério 
Público) e de saúde.

A equipe de saúde que atua na APS necessita conhecer os protocolos de atendimento 
para que não ocorra demora no atendimento e intervenções desnecessárias à mulher, 
desde o momento da entrada na unidade de saúde até a finalização do tratamento, 
garantindo a continuidade da assistência.

O preenchimento da ficha de notificação, assim como o seu encaminhamento ao 
Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes ainda é um desafio no enfrentamento 
da VS, provavelmente pela falta de capacitação e atualização sobre o assunto. Além do 
desconhecimento, a insegurança e o medo ainda se faz presente entre os enfermeiros 
somado a sobrecarga de trabalho. 

A presente investigação tem como limite a baixa produção científica pelos enfermeiros, 
acerca desta temática, que é extremamente atual e necessária de ser estudada. Sugere-
se que mais estudos sejam realizados sobre o tema: violência sexual contra a mulher, e 
que as secretarias estaduais e municipais de saúde promovam educação permanente em 
serviço a partir da capacitação para as equipes de saúde da família conheçam o protocolo 
de ações para o enfrentamento da violência. 
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